
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.050 - PE (2015/0115713-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : COMPANHIA PERNAMBUCANA DE GÁS COPERGÁS 
ADVOGADOS : ROSANA MOUSINHO WANDERLEY CAMPOS E OUTRO(S) - 

PE014730 
   TÚLIO VILAÇA RODRIGUES  - PE017087 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. ART. 535, II, DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
COMPENSAÇÃO. NÃO CONFIGURA DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos interesses 
da parte com ausência de prestação jurisdicional.
2. A Fazenda Nacional se insurge contra a decisão do Tribunal de origem 
que equiparou a compensação tributária ao pagamento para fins de 
reconhecimento da denúncia espontânea, instituto esse disciplinado no 
art. 138 do CTN.
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior há muito se firmou no sentido 
de que, para a caracterização da denúncia espontânea – instituto que, se 
existente, afasta a multa punitiva –, se exige que a confissão realizada 
pelo contribuinte seja acompanhada do imediato pagamento do tributo, 
acrescido de juros e correção monetária.
4. Como a compensação ainda depende de homologação, não se chega 
à conclusão de que o contribuinte ou responsável tenha, 
espontaneamente, denunciado o não pagamento de tributo e realizado seu 
pagamento com os acréscimos legais, por isso que não se observa a 
hipótese do art. 138 do CTN.
5. Recurso especial parcialmente provido para declarar a inaplicabilidade 
do instituto da denúncia espontânea prevista no art. 138 do CTN na 
hipótese de compensação tributária.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
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Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0115713-5 REsp 1.569.050 / PE

Números Origem:  08014362320144058300  8014362320144058300

EM MESA JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : COMPANHIA PERNAMBUCANA DE GÁS COPERGÁS 
ADVOGADOS : ROSANA MOUSINHO WANDERLEY CAMPOS E OUTRO(S) - PE014730 

 TÚLIO VILAÇA RODRIGUES  - PE017087 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0115713-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.569.050 / PE

Números Origem:  08014362320144058300  8014362320144058300

EM MESA JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : COMPANHIA PERNAMBUCANA DE GÁS COPERGÁS 
ADVOGADOS : ROSANA MOUSINHO WANDERLEY CAMPOS E OUTRO(S) - PE014730 

 TÚLIO VILAÇA RODRIGUES  - PE017087 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Documento: 1657386 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2017 Página  4 de 6



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.050 - PE (2015/0115713-5)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : COMPANHIA PERNAMBUCANA DE GÁS COPERGÁS 
ADVOGADOS : ROSANA MOUSINHO WANDERLEY CAMPOS E OUTRO(S) - 

PE014730 
   TÚLIO VILAÇA RODRIGUES  - PE017087 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pela Fazenda Nacional, com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 

da CF/1988, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 

assim ementado (e-STJ, fl. 497):

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. IRPJ. PEDIDO DE ANULAÇÃO DE CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO. ART. 
138 DO CTN. MULTA MORATÓRIA. NÃO VISUALIZADA. APELO 
IMPROVIDO. REMESSA OFICIAL IMPROVIDA.
1.   Cuida-se de apelação cível da Fazenda Nacional e de remessa oficial 
contra sentença que julgou procedente o pedido da Companhia 
Pernambucana de Gás - COPERGÁS, em sede de ação ordinária, sob o 
fundamento de que se deve anular o crédito tributário exigido através do 
Processo Administrativo nº 10480.734831/2013-18, no valor de R$ 
69.812,51 (sessenta e nove mil oitocentos e doze reais e cinquenta e um 
centavos), relativo ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, período 
de apuração referente ao mês de maio/2013, impondo-se, portanto, o 
reconhecimento da denúncia espontânea (art. 138 do CTN) e a 
consequente inexistência de multa atualizada.
2.      Com efeito, os fundamentos expostos na sentença restam 
irretocáveis, aos quais adoto, pois a Fazenda Nacional não logrou êxito 
em demonstrar que o pagamento efetuado pela autora/apelada não se 
tratou de denúncia espontânea, pois tal pagamento foi devidamente 
realizado, não sendo devida a multa cobrada, visualizando-se, ademais, o 
recolhimento anterior dos juros moratórios pela empresa.
3.      Apelação improvida. Remessa Oficial improvida.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 

522/524).

A Fazenda Nacional alega violação do art. 535, do CPC/1973; e 138 do 

CTN. Defende, em síntese, que "o instituto da denúncia espontânea, nos termos do art. 

138 do CTN, pressupõe a ocorrência de pagamento, e não de qualquer modalidade de 
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extinção do crédito tributário, como é o caso da compensação, especialmente aquela 

que está sujeita a condição resolutória" (e-STJ, fl. 532).

Prossegue afirmando que "a denúncia espontânea só se dá, em caso de 

pagamento do tributo devido e dos juros de mora ou do depósito da importância 

devida. No presente caso, houve declaração de compensação. Portanto, não se aplica 

a denúncia espontânea ao caso, posto que a regra especifica a necessidade de 

pagamento para fruição do benefício. Não cabendo a exclusão da responsabilidade por 

compensação do débito" (e-STJ, fl. 532).

Foram apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 537/541.

Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fl. 545), foram os autos 

remetidos a esta Corte de Justiça.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.050 - PE (2015/0115713-5)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Registro, de logo, que 

não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC/1973, porquanto o 

acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, de 

modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada. 

É o que se depreende da leitura dos seguintes trechos do voto condutor 

do aresto impugnando (e-STJ, fl. 523):

Com efeito, a E. 1ª Turma, em sintonia com o que foi decidido em 
primeiro grau, entendeu que o pagamento foi integralmente realizado, 
inclusive em relação aos encargos acessórios, ainda que em 
oportunidade diferentes e mediante procedimento inadequado às normas 
pertinentes, bem como concluiu que o procedimento de compensação 
realizado pelo contribuinte foi válido para os fins pretendidos, quais sejam, 
quitação do principal e acessório.

Sendo assim, não há falar em omissão, obscuridade ou contradição do 

aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida 

pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ela propostos, não 

configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame mediante a oposição de 

embargos de declaração.

No aspecto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. 
REINTEGRAÇÃO. OFENSA AO ART. 557 DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DO FEITO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação ao art. 557 do CPC/1973 alegada pela parte 
agravante, tendo em vista que a questão suscitada encontra óbice na 
Súmula 7/STJ, sendo o recurso especial, por conseguinte, 
manifestamente inadmissível. Ainda que assim não fosse, é de se 
ressaltar que fica superada eventual ofensa ao referido dispositivo legal, 
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pelo julgamento colegiado do agravo regimental interposto contra a 
decisão singular do Relator. Precedentes.
2. Inexiste violação aos arts. 458, II e 535, II, do CPC/1973, quando não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido 
capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a 
demanda em toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que o embasam.
[...]
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.595.272/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 8/6/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INOCORRÊNCIA DA 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535 E 458 DO CPC. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. RECURSO QUE SE FUNDA, TÃO 
SOMENTE, NESSA ALEGAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO 
DO PARÁ A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   No caso, não há como acolher a alegada violação aos arts. 458, II e 
535, II do CPC/73, visto que a lide foi resolvida com a devida 
fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora 
Recorrente. Todas as questões postas em debate foram efetivamente 
decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o manejo dos 
Embargos Declaratórios.
[...]
3.   Agravo Regimental do ESTADO DO PARÁ a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 884.151/PA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 13/6/2016)

Quanto ao mérito, a Fazenda Nacional se insurge contra a decisão do 

Tribunal de origem que equiparou a compensação tributária ao pagamento para fins de 

reconhecimento da denúncia espontânea, instituto esse disciplinado no art. 138 do 

CTN.

A jurisprudência deste Tribunal Superior há muito se firmou no sentido de 

que, para a caracterização da denúncia espontânea – instituto que, se existente, afasta 

a multa punitiva –, se exige que a confissão realizada pelo contribuinte seja 

acompanhada do imediato pagamento do tributo, acrescido de juros e correção 

monetária. No ponto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. CONFIGURAÇÃO. 
ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO 
RESP 1.149.022/SP.
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1. A orientação da Primeira Seção STJ pacificou-se no sentido de que: (a) 
o benefício previsto no art. 138 do CTN impõe a exclusão da multa 
moratória; (b) não havendo prévia declaração pelo contribuinte (como 
ocorre no caso concreto), configura denúncia espontânea a confissão da 
dívida acompanhada de seu pagamento integral, desde que anterior a 
qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, 
relacionados com a infração, ainda que se trate de tributo sujeito a 
lançamento por homologação.
Nesse sentido: REsp 1.149.022/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
24.6.2010 - acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.414.966/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/3/2015, DJe 11/3/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
DEPÓSITO JUDICIAL. DENÚNCIA ESPONTÂNEA (ART. 138 DO CTN). 
NÃO CONFIGURAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DO PAGAMENTO 
INTEGRAL.
1. Recurso especial no qual se discute se a realização do depósito judicial 
integral do débito tributário eventualmente devido, antes de qualquer 
procedimento do Fisco tendente à sua exigência, configura denúncia 
espontânea, em face do que dispõe a Lei 9.703/98, que vincula os valores 
depositados à Conta Única do Tesouro Nacional.
2. A jurisprudência desta Corte já se pacificou no sentido de que apenas 
o pagamento integral do débito que segue à sua confissão é apto a 
dar ensejo à denúncia espontânea. Precedentes: REsp 895.961/MS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 20/09/2010; 
AgRg no AREsp 13.884/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 08/09/2011; AgRg nos EDcl no REsp 1167745/SC, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/05/2011.
3. É pressuposto da denúncia espontânea a consolidação definitiva da 
relação jurídica tributária mediante confissão do contribuinte e imediato 
pagamento de sua dívida fiscal. Em face disso, não é possível conceder 
os mesmos benefícios da denúncia espontânea ao débito garantido por 
depósito judicial, pois, por meio dele subsiste a controvérsia sobre a 
obrigação tributária, retirando, dessa forma, o efeito desejado pela norma 
de mitigar as discussões administrativas ou judiciais a esse respeito.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1.131.090/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 7/2/2013, DJe 19/9/2013)

Mas, se no lugar do pagamento o sujeito passivo da obrigação tributária 

principal, após confessar a existência de débito tributário, adota o procedimento de 

compensação tributária? Em tal circunstância, em que o sujeito passivo procede à 

compensação no ato da confissão espontânea, seria possível identificar o efeito do art. 

138 do CTN, consistente no afastamento da multa punitiva? Essa é a controvérsia 
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posta no recurso especial da Fazenda.

Em consulta a precedentes desta Corte Superior, verifica-se que a 

orientação é no sentido de que a compensação não autoriza o reconhecimento da 

denúncia espontânea. Confiram-se:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  VÍCIO  EXISTENTE.  OMISSÃO 
PROVENIENTE DE JULGAMENTO  ANTERIOR  DE  RECURSO  
ESPECIAL  REPETITIVO SOBRE O TEMA DECIDIDO.  TRIBUTÁRIO.  
COMPENSAÇÃO.  DENÚNCIA  ESPONTÂNEA. TRIBUTOS SUJEITOS   
A  LANÇAMENTO  POR  HOMOLOGAÇÃO.  PAGAMENTO  A  
DESTEMPO. EXCLUSÃO DA MULTA MORATÓRIA.
1. Tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, o conhecimento 
dos  aclaratórios pressupõe que a parte demonstre haver, pelo menos, 
um  dos  vícios  previstos  no  art.  1022  do CPC de 2015. In casu, 
conforme  narrado pela embargante, o acórdão foi omisso, uma vez que 
não  analisou  o  entendimento exarado no REsp 1.149.022/SP, julgado 
pelo rito dos repetitivos.
2.  Com  efeito,  no referido decisum, o STJ entendeu que a denúncia 
espontânea  não  esta  caracterizada,  com a consequente exclusão da 
multa  moratória,  nos  casos  de tributos sujeitos a lançamento por 
homologação  declarados pelo contribuinte e recolhidos fora do prazo de  
vencimento, à vista ou parceladamente, ainda que anteriormente a 
qualquer procedimento do Fisco (Súmula 360/STJ).
3.   Ademais,  a Segunda Turma do STJ no julgamento do REsp 
1.461.757/RS, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques firmou o  
entendimento de que "a extinção do crédito tributário por meio de 
compensação está sujeita à condição resolutória da sua homologação.
Caso a homologação, por qualquer razão, não se efetive, tem-se por não  
pago o crédito tributário  declarado, havendo incidência, de consequência, 
dos encargos moratórios. Nessa linha, sendo que a compensação  ainda  
depende de homologação, não se chega à conclusão de que o 
contribuinte ou  responsável  tenha, espontaneamente, denunciado o não 
pagamento de tributo e realizado seu pagamento com os acréscimos 
legais, por isso que não se observa a hipótese do art. 138 do CTN".
4. Embargos de Declaração acolhidos com efeitos infringentes.
(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.375.380/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TRIBUTÁRIO. 
COMPENSAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CONFIGURADA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa aos art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
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demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF.
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a 
quo." (Súmula 211/STJ).
3. "A extinção do crédito tributário por meio de compensação está sujeita 
à condição resolutória da sua homologação. Caso a homologação, por 
qualquer razão, não se efetive, tem-se por não pago o crédito tributário 
declarado, havendo incidência, de consequência, dos encargos 
moratórios. Nessa linha, sendo que a compensação ainda depende de 
homologação, não se chega à conclusão de que o contribuinte ou 
responsável tenha, espontaneamente, denunciado o não pagamento de 
tributo e realizado seu pagamento com os acréscimos legais, por isso 
que não se observa a hipótese do art. 138 do CTN". (AgRg no AREsp 
174.514/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 04/09/2012, DJe 10/09/2012).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.461.757/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/9/2015, DJe 17/9/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPENSAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
PRETENSÃO QUE ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
1. A revisão da conclusão do acórdão recorrido, no sentido da ausência 
de direito líquido e certo a ser amparado pelo mandamus, importaria em 
novo exame do conjunto fático-probatório dos autos.
Precedentes: AgRg no AREsp 144.012/MA, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 15/05/2012; AgRg no AREsp 98.066/MG, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/04/2012; REsp 
1206178/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 17/11/2011; AgRg no Ag 1378589/DF, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13/09/2011.
2. A extinção do crédito tributário por meio de compensação está sujeita à 
condição resolutória da sua homologação. Caso a homologação, por 
qualquer razão, não se efetive, tem-se por não pago o crédito tributário 
declarado, havendo incidência, de consequência, dos encargos 
moratórios. Nessa linha, sendo que a compensação ainda depende de 
homologação, não se chega à conclusão de que o contribuinte ou 
responsável tenha, espontaneamente, denunciado o não pagamento de 
tributo e realizado seu pagamento com os acréscimos legais, por isso 
que não se observa a hipótese do art. 138 do CTN.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 174.514/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 4/9/2012, DJe 10/9/2012)

Assim, como é possível observar, o acórdão está em dissonância com a 
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jurisprudência desta Corte, pelo que o provimento do recurso especial é medida que se 

impõe.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao recurso especial da Fazenda 

Nacional para declarar a inaplicabilidade do instituto da denúncia espontânea prevista 

no art. 138 do CTN na hipótese de compensação tributária. Custas ex lege. Sem 

honorários.

É como voto.
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